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                                              APRESENTAÇÃO



Este manual foi elaborado visando dar suporte e facilitar a atuação da gestão, fiscalização e do setor de contratos, com as orientações necessárias ao acompanhamento dos contratos administrativos firmados pelo IFRS, na certeza de que ações preventivas serão sempre mais eficazes no controle da gestão pública do que as corretivas.
Fiscalizar e gerir contratos atentando aos princípios da legalidade, da impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, traduz-se em ações sustentáveis, sob o ponto de vista social, econômico e ambiental, na medida que serviços e obras públicas sejam de melhor qualidade, as regras trabalhistas garantidas e haja economia de recursos públicos. 
Além disso, a atuação adequada e proativa da gestão e dos fiscais nos contratos administrativos pode evitar danos ao erário, garantindo que os objetivos da licitação sejam atingidos.
Portanto, os principais objetivos deste manual consistem em facilitar o trabalho do gestor de contratos e dos fiscalizadores, garantindo o melhor desempenho de suas atividades no cumprimento da fiscalização das obrigações contratuais, assim como protegê-los no exercício de suas funções, assegurando a estrutura necessária para que o IFRS possa atingir as metas institucionais.
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Este manual é uma complementação da Instrução Normativa do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão n° 05 de 26 de maio de 2017; e da Lei n° 8.666/93, adequadas à estrutura do IFRS. A leitura do manual não exime a equipe de fiscalização de consultar a referida legislação.
1.INFORMAÇÕES GERAIS


1.1 Fiscalização e Gestão de Contratos

A gestão e a fiscalização dos contratos são um PODER-DEVER da Administração Pública visto que objetiva assegurar-se de que o objeto contratado seja recebido ou executado conforme as condições editalícias.
O fundamento legal da obrigatoriedade da existência de representantes da Administração para fiscalização contratual encontra-se no Artigo 58, inciso III, artigo 67 da Lei n° 8.666/93 e na IN MPDG n° 05/2017. O gestor e os fiscais formam a equipe de fiscalização contratual, conforme a IN MPDG n° 05/2017:

Art. 39. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para os serviços contratados, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto.
		                 
No Anexo A, consta o “Modelo de portaria para nomeação da equipe de fiscalização”. A ciência prévia dos servidores é necessária e pode ser providenciada quando ocorrer o preenchimento do “Formulário de Nova Contratação” (ANEXO C).

1.2 O que é um GESTOR?

É o servidor da área requisitante nomeado para a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros (Art. 40, Inciso I da IN MPDG n° 05/2017).

1.3 O que é um FISCAL?

É um servidor nomeado por portaria, preferencialmente da área requisitante para auxiliar o gestor do contrato. A portaria de fiscal deve ser emitida pela unidade/UASG onde o serviço está sendo prestado, salvo em casos excepcionais, como por exemplo, no caso de contratos de obras em campus que não possui em seu quadro engenheiro ou arquiteto. Sempre deverá haver a nomeação de fiscais substitutos para que não ocorra a descontinuidade da fiscalização.

1.4. Quais tipos de fiscais existem?

A IN MPDG n° 05/2017, em seu Artigo 40 define as figuras dos fiscais:

II - Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização de que trata o inciso V deste artigo;
III - Fiscalização Administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos da execução dos serviços nos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento;
IV - Fiscalização Setorial: é o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou administrativos quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em setores distintos ou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou entidade; e
 
V - Fiscalização pelo Público Usuário: é o acompanhamento da execução contratual por pesquisa de satisfação junto ao usuário, com o objetivo de aferir os resultados da prestação dos serviços, os recursos materiais e os procedimentos utilizados pela contratada, quando for o caso, ou outro fator determinante para a avaliação dos aspectos qualitativos do objeto.


Os gestores e os fiscais trabalham de forma conjunta, onde um complementa a atuação do outro. Precisa haver comunicação constante entre os fiscais para que a fiscalização ocorra de maneira completa.
Salienta-se que fiscalização setorial ocorre somente em casos específicos, quando o gestor julgar necessário realizar a fiscalização em determinados locais. Enquanto que a fiscalização pelo público usuário é uma ferramenta recomendável a ser utilizada para aferir a qualidade dos serviços prestados.
O recebimento provisório dos serviços ficará a cargo do fiscal técnico, administrativo ou setorial, quando houver, e o recebimento definitivo, a cargo do gestor do contrato. Sendo assim, as notas fiscais necessitam do ateste dos fiscais e obrigatoriamente do gestor do contrato.


1.5. Qual legislação o gestor e fiscal de contrato deve ter conhecimento?

Os contratos mantidos pelo IFRS são regidos, preponderantemente, pela Lei nº 8.666/93, e pelas instruções normativas do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. A equipe de fiscalização deve conhecer também a legislação específica aplicável ao objeto contratado, dispostas no instrumento contratual e/ou no ato convocatório do certame.
Deve dar atenção especial às cláusulas que tratam Das Obrigações da Contratada e Das obrigações da contratante, presentes nestes documentos.
Nos contratos de serviços terceirizados, a equipe de fiscalização tem a necessidade de conhecer a planilha de custos e formação de preços para fiscalizar com excelência os serviços executados.
A equipe de fiscalização deve conhecer e aplicar as orientações do Anexo VIII da IN MPDG n° 05/2017.


1.6. Responsabilização do Servidor Público

O servidor público, no exercício das atribuições de fiscalização de contratos deve, obrigatoriamente, cumprir a lei, respeitar as normas procedimentais aplicáveis e o teor do contrato, a fim de evitar eventuais responsabilizações.
Os servidores da equipe da fiscalização que forem omissos ou praticarem qualquer ação que resulte em vantagem indevida ao contratado, ou ainda “admita”, “possibilite” e “dê causa” a qualquer ato ilegal, respondem civil, penal e administrativamente pelo exercício irregular das atribuições que lhes foram confiadas, conforme Artigos 82, 83 e 92 da Lei nº8.666/93.
Pode-se concluir que os servidores respondem ADMINISTRATIVAMENTE, se agirem em desconformidade com seus deveres funcionais, descumprindo regras e ordens legais. PENAL, quando a falta cometida for capitulada como crime, entre os quais se incluem os previstos na Seção III–Dos Crimes e das Penas, do Capítulo IV, da Lei nº8.666/93.CIVIL, quando, em razão da execução irregular do Contrato, ficar comprovado dano ao erário.
As sanções civis, penais e administrativas são cumulativas e independentes entre si. No caso de absolvição criminal, a responsabilidade administrativa será afastada.




2.DAS ATRIBUIÇÕES

2.1 Atribuições do setor de contratos

Ao setor de contratos compete a formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a contratação, prorrogação, alteração, reequilíbrio econômico-financeiro eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, controle dos prazos de vigência, dentre outros. Também cabe ao setor de contratos o apoio técnico à equipe de fiscalização.


2.2 Atribuições do Fiscal Técnico

2.2.1. A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente a execução do objeto e, se for o caso, poderá utilizar o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no Edital, ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a contratada:
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
2.2.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.
2.2.3. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
2.2.4. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
2.2.5. O preposto deverá tomar ciência da avaliação realizada.
2.2.6 A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
2.2.7. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório.
2.2.8. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.
2.2.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
2.2.10. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive as boas práticas.
2.2.11. Verificar a conformidade e o estado de conservação dos materiais utilizados na execução dos serviços, tais como uniformes, utensílios, equipamentos, dentre outros, de acordo com o estabelecido no contrato, no termo de referência, na proposta e/ou na planilha de custos e formação de preços (no que couber).
2.2.12. Colaborar na elaboração de Termo de Referência ou no planejamento das licitações de objeto similar, quando solicitado.
2.2.13. Atestar, quando for o caso, para fins de restituição da garantia e liberação de conta vinculada ou finalização contratual, que a Contratada cumpriu integralmente todas as obrigações contratuais.

Quando houver a figura do fiscal setorial, suas atribuições serão as do fiscal técnico.


2.3 Atribuições do Fiscal Administrativo
       
 A fiscalização administrativa é recomendável nos contratos de obras e de prestação de serviços com regime de dedicação exclusiva mão de obra. Nos demais serviços a fiscalização administrativa cabe ao gestor, facultando a ele a indicação de um fiscal administrativo para auxiliá-lo, caso julgue necessário.
No Anexo VIII-B da IN MPDG n° 05/2017, encontram-se as diretrizes que orientam a fiscalização administrativa:

• Fiscalização inicial;
• Fiscalização mensal;
• Fiscalização diária;
• Fiscalização procedimental;
• Fiscalização por amostragem;
• Extinção ou rescisão dos contratos (2.1,d);
• Providências em casos de indícios de irregularidades.

   O fiscal administrativo deve decidir qual a forma de fiscalização mais adequada e que melhor se aplica ao objeto contratado. Dependendo da etapa do contrato, pode-se utilizar diferentes e múltiplas formas de fiscalização. 
Recomenda-se: 
• manter pasta de fiscalização em formato físico ou digital, contendo a documentação de cada contrato;
• solicitar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a adoção de providências que ultrapassem sua competência;
•  comunicar ao gestor de contratos, as ocorrências passíveis de punição nos termos do artigo 87 da Lei 8.666/93;
• elaborar juntamente como Fiscal Técnico o Relatório Mensal de acompanhamento e encaminhá-lo ao gestor do contrato 
• conferir as documentações que devem acompanhar a nota fiscal conforme exigido no contrato;
• colaborar na elaboração de Termo de Referência ou no planejamento das licitações de objeto similar, quando solicitado;
• atestar, quando for o caso, para fins de restituição da garantia e liberação de conta vinculada ou finalização contratual, que a Contratada cumpriu integralmente todas as obrigações contratuais.

O Anexo P deste manual apresenta instruções para conferência da GFIP, que auxiliará na conferência dos documentos de contratos terceirizados com dedicação exclusiva de mão de obra. Bem como no Anexo Q, temos o Relatório dos Fiscais para Finalização Contratual, que é necessário para encerramentos contratuais. 
 2.4 Das atribuições do gestor

Cabe ao gestor do contrato, coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos, quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros.

  Após recebimento definitivo dos serviços de acordo com o cronograma de execução e pagamento previsto no contrato, conforme previsto nos arts. 49 e 50 da IN MPDG n° 05/2017, o gestor do contrato deve instruir o processo de pagamento com a Nota Fiscal ou Fatura e os demais documentos comprobatórios da prestação dos serviços e encaminhar para o setor competente para pagamento:

Do Procedimento para Recebimento Provisório e Definitivo dos Serviços
Art. 49. O recebimento provisório e definitivo dos serviços deve ser realizado conforme o disposto nos arts. 73 a 76 da Lei nº 8.666, de 1993, e em consonância com as regras definidas no ato convocatório.
 Art. 50. Exceto nos casos previstos no art. 74 da Lei n. º 8.666, de 1993, ao realizar o recebimento dos serviços, o órgão ou entidade deve observar o princípio da segregação das funções e orientar-se pelas seguintes diretrizes:
 I - o recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, fiscal administrativo, fiscal setorial ou equipe de fiscalização, nos seguintes termos:
a) elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; e
 b) quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo;
 II - o recebimento definitivo pelo gestor do contrato, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecerá às seguintes diretrizes:
a) realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização técnica e administrativa e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções;
b) emitir termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados; e
c) comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), observado o Anexo VIII-A ou instrumento substituto, se for o caso.


Nos casos de atraso ou falta de indicação, de desligamento ou afastamento extemporâneo e definitivo do gestor ou fiscais e seus substitutos, até que seja providenciada a indicação, a competência de suas atribuições caberá ao responsável pela indicação ou conforme previsto no normativo de que trata o caput. (Art. 41, Parágrafo 3 da IN MPDG n° 05/2017).


2.5 Área de Orçamento e Finanças na Reitoria e Campus


2.5.1. Verificar se a Nota Fiscal foi atestada com a assinatura e identificação legível dos fiscais (recebimento provisório), e do gestor do contrato (recebimento definitivo). Deverá ser acompanhada pelo Recebimento provisório e definitivo dos contratos de obras e serviços terceirizados (Antigo relatório mensal de acompanhamento dos contratos) e Recebimento provisório e definitivo de contratos de serviços (Antigo Relatório Mensal de Acompanhamento de Contrato – Serviços não Terceirizados), conforme os Anexos G ou H, dependendo o tipo de serviço contra estado).
2.5.2. Conferir a NF e os valores constantes no empenho, bem como quantidade x preço unitário, para fins de apuração do valor dos itens e do valor total da nota.

2.5.3. Aplicar alíquotas e/ou conferir valores para a devida retenção de tributos, conforme legislação vigente.
2.5.4. Realizar a retenção para a conta vinculada, no caso de contratos terceirizados com dedicação exclusiva de mão de obra.



ATENÇÃO


A contratada, preferencialmente, deverá enviar a nota fiscal considerando a glosa, evitando o pagamento de impostos sobre o valor integral da nota. Segue descritivo do cálculo da glosa:
Fórmula de cálculo para glosas de Nota Fiscal:
Exemplo: Glosa de 01 dia para funcionário terceirizado de limpeza Valor mensal do serviço /N° de serventes =Valor por servente ao mês Valor por servente ao mês /30 dias (sempre considerar o mês comercial de 30 dias) =Valor Servente dia
Valor Servente Dia X n° de dias faltantes = (valor da glosa)
Valor mensal total do serviço – valor da glosa=Valor mensal a ser pago
































3. DAS PROVIDÊNCIAS INICIAIS DA CONTRATAÇÃO


3.1. Da documentação


3.1.1. Ler atentamente e minuciosamente todo o contrato, observando informações quanto a:   G   FT   FA1

a. objeto da contratação;
b. forma de execução;
c. forma de fornecimento de materiais e prazo de entrega ou prestação dos serviços e quantitativo de funcionários, se houver;
d. cronograma de serviços;
e. obrigações da contratante e da contratada, especialmente no que se refere à CCT, que rege a relação entre funcionários e a categoria dos profissionais empregados nos serviços contratados;
f. condições de pagamento;
g. fiscalização;
h. sanções administrativas.

3.1.2. Conhecer a proposta comercial da contratada com todos os seus itens, condições e preços, e se for o caso a planilha de custo e formação de preço, bem como a relação de material ou equipamentos.    G    FT   FA
3.1.3. Providenciar e arquivar com o restante da documentação pertinente a relação nominal de todos os funcionários terceirizados que prestam serviços para o IFRS, para os contratos de prestação de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra (Anexo I - Planilha de acompanhamento dos contratos terceirizados). FA
3.1.4 Exigir da empresa a documentação dos funcionários, conforme previsto na IN MPDG n° 05/2017 e nas cláusulas editalícias.  FA













1Legenda para os ícones: 
 G    Gestor do Contrato
                 FT Fiscal Técnico
FA Fiscal Administrativo



3.2 Da reunião inicial   G    FT   FA
	
3.2.1 Após inteirar-se do contrato e seus anexos, avaliando-os detalhadamente, promover reunião inicial – temos modelo de “Ofício de Boas-Vindas” no Anexo B, devidamente registrada no “Formulário Ata de Reunião”, Anexo L, com o representante da Contratada, a fim de definir procedimentos para o perfeito desenvolvimento dos trabalhos e dirimir as dúvidas por ventura existentes.
3.2.2. Para esta reunião os Fiscais e o Gestor de Contratos poderão convidar outros envolvidos no processo de contratação ou os técnicos que eventualmente tenham participado da elaboração do termo de referência ou projeto básico ou que estejam ligados à prestação dos serviços.
3.2.3. Nessa reunião, a contratada deverá indicar o seu preposto e informar todos os seus dados pessoais e funcionais, caso ele seja aceito pelo fiscal.
3.2.4. O fiscal administrativo e o gestor de contratos deverão esclarecer todos os de- talhes, a metodologia e os objetivos da contratação, tais como: forma de execução e controle; modo de recebimento e pagamento do objeto; situações que implicam atraso no pagamento; critérios para a alteração dos preços; dentre outros.
3.2.5. Frisar a necessidade de constante atualização documental da Contratada, afim de manter as condições de habilitação e o atendimento das exigências legais.
3.2.6. Caso haja alguma lacuna, ambiguidade, contradição ou dificuldade de com- preensão das obrigações contratuais, inserir explicações de forma clara na ata da reunião, que passará também a vincular as partes. Não é permitida a redução ou a ampliação de obrigações das partes.
3.2.7. É recomendável a realização de reuniões como representante da contratada sempre que houver impasse na execução do contrato, com seu devido registro em Ata.
3.2.8. Esclarecer que toda a comunicação entre a Fiscalização e a Contratada será por escrito, com confirmação de recebimento.
3.2.9. Esclarecer a Contratada que eventual omissão da fiscalização durante a realização dos trabalhos não poderá ser invocada para eximi-la da responsabilidade pela inexecução contratual.

3.3. Do acompanhamento da execução FT   FA

3.3.1. Manter contato com o preposto ou representante da Contratada, durante toda a execução do contrato, com o objetivo de garantir o cumprimento integral das obrigações pactuadas.    FT    FA
3.3.2. Esclarecer as dúvidas do preposto ou representante da Contratada, direcionando-as, quando foro caso, ao Gestor do contrato, na qual os Fiscais estão vinculados.
 FT   FA

3.3.3. Exigir que a Contratada mantenha seus bens devidamente identificados, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade do IFRS. Além disso, todos os equipamentos e acessórios necessários à execução dos serviços deverão obedecer às especificações constantes no contrato e no edital.   FT   FA
3.3.4. Solicitar que a Contratada mantenha seus funcionários devidamente identificados, por intermédio de uniformes e crachás padronizados conforme exigido no edital. FT
3.3.5. Exigir, para os contratos de prestação de serviços, a utilização de equipamentos e proteção individual (EPI’s), e que a Contratada tome as medidas necessárias para o pronto atendimento de seus funcionários acidentados ou com mal súbito em atividade no IFRS e que os instrua quanto à prevenção de incêndios.    FT
3.3.6. Controlar todos os materiais necessários à perfeita execução do objeto contratado no tocante à qualidade e quantidade. FT
3.3.7. Exigir que a Contratada mantenha, permanentemente, o bom estado de limpeza, organização e conservação nos locais onde serão executados os serviços.   FT
3.3.8. Proibir a execução, por parte dos funcionários da Contratada, de serviços diferentes do objeto do contrato, tais como: comercialização de produtos, prestação de serviços, dentre outros. FT
3.3.9. Proibir, nos locais onde serão executados os serviços, a permanência de mate- riais, equipamentos e pessoas estranhas ao objeto do contrato.  FT
3.3.10. Acompanhar os prazos de execução e de entrega de material (observar forma e local determinados no contrato).  FT
3.3.11. Anotar no “Recebimento provisório e definitivo do contrato” (Anexo G ou Anexo H), todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, em especial as que repercutem na qualidade do objeto e que acarretam retenção no pagamento, inclusive as boas práticas. Tem-se também o Anexo I que trata de controle mensal de licenças, férias, etc, dos funcionários terceirizados.  FT   FA
3.3.12. Buscar esclarecimentos e soluções técnicas para as ocorrências que surgirem durante a execução dos serviços e antecipar-se na solução de problemas que afetem a relação contratual, tais como: greve de pessoal, não pagamento de obrigações com funcionários, dentre outros.  FT   FA
3.3.13. Nos contratos de obras e serviços de engenharia, recomenda-se não atestar a Nota Fiscal enquanto não for cumprida a total execução, entrega ou correção dos bens ou serviços conforme cronograma físico-financeiro.  G    FT   FA
3.3.14. Verificar se houve subcontratação do objeto, observado o disposto no edital e no contrato. No caso de haver subcontratação, o IFRS deverá fiscalizar a subcontratada nos mesmos moldes da contratada, no que couber.    FT   FA
3.3.15. Ao final deste Manual, temos os Anexo N (Roteiro Prático para fiscalização de contratos de obras) e Anexo O (Roteiro Prático para fiscalização de contratos de transporte).           

 FT    FA


3.4 Do Acompanhamento das obrigações trabalhistas e previdenciárias (Anexo VIII da IN MPDG n° 05/2017)

3.4.1. O fiscal deve verificar e acompanhar, nos contratos continuados sem que configure a contratação de trabalhadores com dedicação exclusiva ao IFRS, o cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias em vigor, na seguinte forma:
a. no início da execução, exigir da Contratada o preenchimento da “Planilha de acompanhamento dos contratos terceirizados” (ANEXO I), assim como manter atualizadas as informações durante toda a execução do contrato;  FA
b. na sequência, solicitar a carteira de trabalho de cada funcionário contratado pela empresa para prestação dos serviços, de forma a conferir o seguinte:  FA
b 1. que todos os funcionários estejam laborando com a carteira de trabalho assinada, desde o início da prestação do serviço;
b 2. se a função registrada na carteira é compatível com a exercida;
b3. se a remuneração não está abaixo da apresentada na planilha de custo e formação de preço, em desacordo como determinado na CCT vigente para a categoria ou não devidamente segmentada em salário base, adicionais e gratificações;
c. verificar se o número de funcionários disponibilizados coincide com o número 
contratado;              FT    FA
d. verificar se os direitos dos funcionários previstos na CCT da categoria estão sendo respeitados pela empresa contratada;   FA
e. verificar se os trabalhadores estão utilizando os EPI’s, quando nessessário;  FT
f. acompanhar o cumprimento da jornada de trabalho, das horas extras, da jornada de compensação e do gozo das férias;  FT   FA
3.4.2. Deverá ser observada a data-base da categoria, pois, independente da empresa ter solicitado a repactuação e essa ter sido analisada ou não pela contratante, é dever da empresa contratada pagar os salários dos seus funcionários conforme o disposto em CCT vigente. FA
3.4.3. As mesmas providências deverão ser tomadas, a qualquer tempo, quando da contratação de novos funcionários, seja por substituição ou acréscimo da força de trabalho.
 FT    FA	
3.4.4. Caso a empresa deixe de apresentar os documentos solicitados pela Administração ou os apresente com irregularidade, o fiscal administrativo deverá notificá-la formalmente concedendo prazo para regularização da situação.
3.4.5. Exigir ao término da vigência do contrato continuado com dedicação exclusiva de mão de obra os comprovantes de quitação das verbas rescisórias trabalhistas conforme IN MPDG n° 05/2017, Anexo VIII-B, 2.1., letra d. Caso os funcionários não sejam demitidos ao final do contrato, a empresa deverá comprovar a continuidade do vínculo empregatício.  FA
3.4.6. A IN MPDG n° 05/2017 prevê fiscalização por amostragem da documentação trabalhista e previdenciária, ficando a critério do fiscal a periodicidade de solicitação desses documentos aos empregados (vide Anexo VIII-B, item 10.5). Porém ao final de um ano, sugere-se que a documentação de todos os funcionários vinculados ao contrato tenha sido verificada. Recomenda-se que o fiscal administrativo o licite esta documentação pelo menos a cada três meses. Caso o fiscal opte pela cobrança mensal deverá haver concordância da empresa durante a reunião inicial registrada em Ata.   FA
3.4.7. Nos meses em que houver a cobrança da documentação trabalhista e previdenciária, o fiscal poderá utilizar o Relatório do Anexo G;  FA

3.5 Das vedações à equipe de fiscalização FT FA

3.5.1. É vedado praticar atos de ingerência na administração da contratada, tais como:

I - Possibilitar ou dar causa a atos de subordinação, vinculação hierárquica, prestação de contas, aplicação de sanção e supervisão direta sobre os empregados da contratada; 
II - Exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr a notificação direta para a execução das tarefas previamente descritas no contrato de prestação de serviços para a função específica, tais como nos serviços de recepção, apoio administrativo ou ao usuário; 
III - Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas; 
IV - Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; 
V - Considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens; 
VI - Definir o valor da remuneração dos trabalhadores da empresa contratada para prestar os serviços, salvo nos casos específicos em que se necessitam de profissionais com habilitação/experiência superior à daqueles que, no mercado, são remunerados pelo piso salarial da categoria, desde que justificadamente; e
 VII - Conceder aos trabalhadores dos contratados direitos típicos de servidores públicos, tais como recesso, ponto facultativo, dentre outros.




























4. INEXECUÇÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO


De acordo como artigo 77 da Lei Nº8666/93, a inexecução é o descumprimento parcial ou total das cláusulas do contrato. Pode ocorrer nas seguintes hipóteses:

• por culpa do contratado — nesta hipótese, considerando que haja dolo ou culpa, por negligência, imprudência ou imperícia do contratado, descumprindo o contrato, enseja-se a aplicação de sanção podendo culminar com a rescisão. Responde o contratado por perdas e danos e ser-lhe-ão aplicadas penalidades;
• por culpa da Administração — ensejando indenização e eventual rescisão;
• sem culpa das partes — nesta hipótese, a inexecução decorre de fatos estranhos ao comportamento das partes, não acarretando responsabilidade de indenizar, uma vez que os eventos atuam como causas que justificam a inexecução total ou parcial.
  Ocorrendo alguma situação citada no rol do artigo 77 da Lei n° 8.666/93 a administração tem o PODER-DEVER de providenciar a abertura de processo de penalização (vide Coletânea de penalização).



ANEXOS



ANEXO A -  MODELO DE PORTARIA PARA EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO

ANEXO B – OFÍCIO DE BOAS VINDAS

ANEXO C – FORMULÁRIO DE NOVA CONTRATAÇÃO

ANEXO D – FORMULÁRIO DE SOLICITAÇÃO DE ADITIVO

ANEXO E – SOLICITAÇÃO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

ANEXO F – DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA PARA CONTRATAÇÃO E ADITIVOS

ANEXO G – RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO DOS CONTRATOS DE OBRAS E SERVIÇOS TERCEIRIZADOS (ANTIGO RELATÓRIO MENSAL DE ACOMPANHAMENTO DOS CONTRATOS)

ANEXO H – RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO DE CONTRATOS DE SERVIÇOS (ANTIGO RELATÓRIO MENSAL DE ACOMPANHAMENTO DE CONTRATO – SERVIÇOS NÃO TERCEIRIZADOS)

ANEXO I – PLANILHA DE ACOMPANHAMENTO DOS CONTRATOS TERCEIRIZADOS 

ANEXO J – FORMULÁRIO CONTROLE MENSAL DE FUNCIONÁRIOS TERCEIRIZADOS 

ANEXO L – FORMULÁRIO DE ATA DE REUNIÃO

ANEXO M – MODELO BÁSICO DE CHECK LIST PARA GESTÃO DE CONTRATOS

ANEXO N – ROTEIRO PRÁTICO PARA FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS DE OBRAS

ANEXO O – ROTEIRO PRÁTICO PARA FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS DE TRANSPORTE

ANEXO P – CONFERÊNCIA DOS DOCUMENTOS DA GFIP NOS PROCESSOS DE SERVIÇOS COM DEDICAÇÃO DE MÃO DE OBRA EXCLUSIVA (TERCEIRIZADOS)

ANEXO Q – RELATÓRIO DOS FISCAIS PARA FINALIZAÇÃO CONTRATUAL


ANEXO A – MODELO DE PORTARIA PARA EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO


PORTARIA Nº XXXX, DE (dia) DE (mês) DE (ANO)

O (Inserir dados do Diretor Geral)  DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL, Campus XXXX no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo (dados da portaria de nomeação) de (data da portaria), RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para atuarem como equipe de fiscalização do Contrato nº xx/2017, firmado entre o IFRS e a Empresa XXXXX, que tem por objeto (inserir objeto do contrato). Os servidores deverão exercer as atividades de gestão e fiscalização conforme disposto na Instrução Normativa MPDG nº 05/2017 e no Manual de Gestão e Fiscalização do IFRS, em sua versão atualizada.

Gestor do contrato:

Nome do servidor - Matrícula SIAPE n° XXXX  


Fiscais Administrativos:

TITULAR
- Nome do servidor – Matrícula SIAPE n° xxxx 
SUBSTITUTO
- Nome do servidor - Matrícula SIAPE n° xxxxxx 

Fiscais Técnicos:

TITULAR
- Nome do servidor – Matrícula SIAPE n° xxxx 
SUBSTITUTO
- Nome do servidor - Matrícula SIAPE n° xxxxxx 


Art. 2° O fiscal substituto atuará como fiscal do contrato nas ausências e nos impedimentos eventuais e regulamentares do titular.

Art. 3°  Na ausência de fiscal durante a execução contratual as atribuições inerentes às atividades deste serão do gestor do contrato.

Art. 4º  Esta portaria entra em vigor nesta data.


XXXXX
Diretor Geral do campus xxxx do IFRS






ANEXO B – OFÍCIO DE BOAS VINDAS
*Combinar com a empresa a reunião antes de enviar este ofício*
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                                                                           MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul
Rua Gen. Osório, 348 – CEP 95.700-086 – Bento Gonçalves/RS – Telefone: (54) 3449.3365
Pró - Reitoria de Administração

Ofício Nº xxx/2017 – PROAD/IFRS
 Local, xx de xxxxxx de 2017. 

Assunto: Boas vindas

Prezado (a) Senhor (a),

Em atenção ao êxito alcançado por esta empresa em se tornar vencedora do Pregão nº XX/2017, que culminou no Contrato XXX/2017, a (setor que está enviando) do (colocar dados da unidade) do IFRS cumprimenta a empresa (xxxxxx) pela nova parceria que se estabelece.
Desta forma, para que tenhamos um relacionamento proveitoso, é imprescindível que a empresa esteja atenta às obrigações estabelecidas em contrato, principalmente nos documentos exigidos para pagamento da nota fiscal que constam descritos no contrato, especialmente na CLÁUSULA XXXX – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO PAGAMENTO (confirmar o número das cláusulas), pois sem os mesmos o setor financeiro não poderá realizar o pagamento.
Informa-se ainda que, a gestão e fiscalização do referido contrato no (colocar o câmpus) se dará por meio de gestor e fiscais nomeados: Srs. XXXX, e XXXXXXX, que por sua vez, são orientados por esta (Coordenadoria/Diretoria) a não receberem faturas com documentação incompleta.
Reitera-se que está agendada reunião prévia ao início dos serviços, para o dia XX de (mês) de (ano), às (horário) no (campus), na sala n° (XX). 



               Atenciosamente,


XXXX
Identificar o responsável pelo envio/Setor (DAP, Contratos, etc.)

ANEXO C – FORMULÁRIO PARA SOLICITAÇÃO DE NOVA CONTRATAÇÃO
O requisitante preenche após homologação do processo licitatório e entrega no Setor de Contratos
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul
ENDEREÇO e TELEFONE
Diretoria ou Pró - Reitoria emitente

Formulário para Solicitação de Nova Contratação
PREGÃO N°_____UG _______
	Campus/Reitoria:
	

	Setor Requisitante:
	

	E-mail:
	

	Telefone:
	




1.Solicitação (detalhamento da solicitação): 






	Número do Item
	Descrição do Item
	Valor estimado ano vigente
	Valor estimado  ano subsequente

	
	
	
	

	
	
	
	







2.  Indicação da data de início da vigência (em caso de obra, indicar também a data de início da execução):



3.  Indicação da equipe de fiscalização conforme Art. 40 da IN MPDG n° 05/2017:

	Atribuição
	Nome (s) do (s) servidor (es)
	Siape
	Assinatura, carimbo e data

	Gestor do contrato
*Obrigatório
	
	
	

	Fiscal Técnico Titular
	
	
	

	Fiscal Técnico Substituto
	
	
	

	Fiscal Administrativo Titular
	
	
	

	Fiscal Administrativo Substituto
	
	
	


Obs: Na ausência de fiscal durante a execução contratual as atribuições inerentes às atividades deste serão do gestor do contrato.




  Aprovação:

	



_____________________________________________
Autoridade máxima da área requisitante
(Assinatura e Carimbo)
Nome:
SIAPE:
Data:

	




__________________________________________________
Ordenador de Despesas 
(Assinatura – carimbo)
Nome:
SIAPE:
Data:




     

        
ANEXO D – FORMULÁRIO PARA SOLICITAÇÃO DE ADITIVO/APOSTILAMENTO
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                                                                       MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul
ENDEREÇO e TELEFONE
               Pró - Reitoria emitente

Formulário para Solicitação de Aditivo/Apostilamento

CONTRATO N°_________
(   )SUPRESSÃO (  ) ACRÉSCIMO (  ) RENOVAÇÃO/PRORROGAÇÃO*
(  ) REPACTUAÇÃO   (  ) REAJUSTE        (   )REVISÃO  (    )OUTRO: _______

	Campus/Reitoria:
	

	Setor Requisitante:
	

	E-mail:
	

	Fone:
	



1.Solicitação e justificativa (detalhamento da solicitação com motivos):




2. Indicação da data de início da vigência (em caso de obra, indicar também a data de início da execução):




3. Declaração dos fiscais (somente em caso de renovação contratual, descrever sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente, conforme exigência do item 3, b, do anexo IX da IN SEGES/MP ° 05/2017):


[bookmark: _GoBack]


Requisitante:
	

	Nome (s) do (s) servidor (es)
	Siape
	Assinatura, carimbo e data

	Gestor do contrato
*Obrigatório
	
	
	








 Ciência dos fiscais:
	
	Nome(s) do(s) servidor (es)
	Siape
	Assinatura, carimbo e data

	Fiscal Técnico Titular
	
	
	

	Fiscal Técnico Substituto
	
	
	

	Fiscal Administrativo Titular
	
	
	

	Fiscal Administrativo Substituto
	
	
	



Aprovação:
	
	Nome (s) do (s) servidor (es)
	Siape
	Assinatura, carimbo e data

	Ordenador de Despesas
	
	
	



*Nos casos de renovações de contratos de serviços, este documento deve vir acompanhado pelo Mapa de riscos atualizado (disponível no site do IFRS)  e manifestação da equipe de fiscalização acompanhada da verificação de comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução dos serviços contratados, no caso de execução indireta de serviços ( art 2º, § 2º, VI, da Portaria SLTI 409, de 21 de dezembro de 2016. 





















ANEXO E – SOLICITAÇÃO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

Modelo 01 – Renovação/Prorrogação/Acréscimo

Cidade, XXXX de XXXX de 2017.

PEDIDO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA CONTRATO N° XXXX/ 2017
(  ) ACRÉSCIMO ( x ) RENOVAÇÃO/PRORROGAÇÃO

Do: Setor de Contratos
Ao: Setor de Orçamento
Assunto: Recursos Orçamentários para o Contrato XXX/2017

Prezado (a) responsável pelo Setor de Orçamento:

Tendo em vista a solicitação de aditivo ao Contrato XXX/2015, solicita-se declaração de recursos orçamentários para tal contratação, e nota de empenho, considerando que há a possibilidade de contratação conforme Lei 8.666/93.

Contratada: (inserir nome da empresa) CNPJ: (inserir CNPJ)
Objeto do contrato: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Objeto do Termo Aditivo: Renovação por 12 meses/ acréscimo de valor.
Vigência do termo aditivo a ser celebrado: XX/XX/2016 à XXX/XX/2017.
Valor mensal do contrato: R$ xxxxxx
Valor total para o período: R$ xxxxxx.

	
IItem
	
Descrição do item
	
Valor mensal estimado
	
Valor anual estimado
	Valor  estimado  Ano vigente
	Valor estimado  Ano Subsequente

	
01
	Serviços terceirizados de copeiragem para o Campus XXX (exemplo)
	R$    XXX
	R$
XXXXXX
	
	




Atenciosamente,




XXXXX
Setor de Contratos


Modelo  02

PEDIDO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA PARA REPACTUAÇÃO

Cidade, XXX de XXXX de 2017.

Do: Setor de Contratos
À: Diretoria de Orçamento e Finanças
Assunto: Recursos Orçamentários para o Contrato xxx/201x.


Prezado (a) (Responsável pelo setor de Orçamento da Unidade):


Tendo em vista a repactuação do Contrato xxx/2015 – que trata do serviço de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxx, firmado com a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portadora do CNPJ: XXXXXXXXXXXXXXXXX, solicita-se declaração de recursos orçamentários para tal aditivo, e nota de empenho, nos valores a seguir discriminados:


1. TOTAL DE VALORES RETROATIVOS: de R$ 10.022,41, no período de 01/04/2014 à 31/12/2015 à data da convenção coletiva 2015 de 01 de abril de 2015;


2. PARA AS DESPESAS FUTURAS: o valor estimado total é de R$ 2.228,28, devido à diferença do novo valor mensal de R$ XXXXXX, considerando o período de 01/01/2017 à 20/05/2017.

(inserir quadro explicativos dos valores)




Atenciosamente,




Setor de contratos ou DAP


ANEXO F - DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA PARA CONTRATAÇÃO E ADITIVOS
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Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul
xxx
Xxx - XX, xx de xxxxxx de 2017.

Da: __________________________________________________ 
Ao: Ordenador de Despesas do IFRS – ______________________
Assunto: Recursos Orçamentários - disponibilidade

	Senhor Ordenador de Despesas:

Informo a V.Sª que o IFRS – _________________________ dispõe de recursos orçamentários para a realização de despesa referente à aquisição/serviço de ________________________________, no valor estimado de R$ _____________ (______________________________________).

	Item
	Descritivo
	Ptres
	Natureza de despesa
	Fonte
	PI
	GR

	
	
	
	
	
	
	



                                                                                                                 ______________________________                          ___________________________         

Resp. Disponibilidade Orçamentária                             Resp. Classificação Contábil                     
(Contador)                                                                     Nome:
Nome                                                                             Cargo:                        	                                                     Cargo							     Portaria nº xxxxxx
Portaria n° xxxxxx                                                                                               



De acordo.  À Coordenadoria de Execução Orçamentária e Financeira, para realização de pré-empenho. Após o processo deve ser encaminhado ao setor de licitações para os demais trâmites necessários. 
Informo que, considerando a Lei complementar 101 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a presente despesa tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual, compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, não ultrapassando os limites estabelecidos para o exercício, cumprindo fielmente aos artigos 15 e 16 da referida lei.

__________________________________
XXXXXXXXXXXX
Ordenador de Despesas
Portaria n° xxx de xx de xxxx de 201x.
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ANEXO G – RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO DOS CONTRATOS DE OBRAS E SERVIÇOS TERCEIRIZADOS (ANTIGO RELATÓRIO MENSAL DE ACOMPANHAMENTO DOS CONTRATOS)

	CONTRATO Nº.
	COMPETÊNCIA:

	UNIDADE DETENTORA DOS SERVIÇOS:
Instituto Federal de educação Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul – Câmpus ....

	OBJETO DO CONTRATO:

	EMPRESA CONTRATADA:

	RECEBIMENTO PROVISÓRIO RELATIVO  À NOTA FISCAL N° ____

	1.Relação dos empregados colocados à disposição para os serviços e cópia das folhas ponto:
01.
02.
03.






	2. Ocorrências:

	3. Avaliação dos documentos apresentados pela empresa, quando da solicitação da quitação das obrigações trabalhistas e previdenciárias (Anexo VII – B, letra C, da IN MPDG n°05/2017):
	Recebido (rubrica)

	Extrato da conta do INSS e do FGTS dos funcionários vinculados ao contrato
	

	Cópia da folha de pagamento analítica 
	

	Comprovante de controle do ponto e  Cópia dos contracheques dos empregados ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários
	

	Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho
	

	Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato
	

	Verificar os itens 10.4 e 10.5 do Anexo VIII-B ( fiscalização procedimental e por amostragem) e Anexo VIII-A ( aferição  de desempenho e qualidade da prestação do serviço) da IN MPDG n° 05/2017
	

	Demais documentos exigidos no edital e no contrato (quando houver, descrever). Em caso de obras:

(  ) relação de estabelecimentos centralizados – REC 
(  )relação de Tomadores/Obras – RET
(  ) cópias das guias de recolhimento de INSS e FGTS
(  ) GEFIP , composta por Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade
Social; Comprovante de Declaração à Previdência; Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP – RE
( ) comprovante de controle do ponto e os contracheques acompanhados dos comprovantes de depósitos dos salários dos funcionários que irão trabalhar nessa obra.
	


	
RECEBIMENTO PROVISÓRIO

	
	
NOME E SIAPE
	
Assinatura

	Fiscal Técnico:
	
	

	Fiscal Administrativo: 
	
	

	Data:
	
	

	
RECEBIMENTO DEFINITIVO


	Aprovo e encaminho para pagamento.

	
	
NOME E SIAPE
	
Assinatura:

	Gestor do contrato:
	
	

	Data:
	



ANEXO H – RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO DE CONTRATOS DE SERVIÇOS (ANTIGO RELATÓRIO MENSAL DE ACOMPANHAMENTO DE CONTRATO – SERVIÇOS NÃO TERCEIRIZADOS)



	Contrato n°




	Mês/Ano:


	
UNIDADE DETENTORA DOS SERVIÇOS:
Instituto Federal de educação Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul – Campus XX



	
Empresa Contratada:



	
Objeto do Contrato:




	
RECEBIMENTO PROVISÓRIO RELATIVOS À NOTA FISCAL N° ____
Ocorrências:



	
RECEBIMENTO PROVISÓRIO

	Nome e Siape	
	Assinatura

	Fiscal Técnico:
	

	Fiscal Administrativo: 
	

	Data:

	RECEBIMENTO DEFINITIVO

	Aprovo e encaminho para pagamento.

	Nome e Siape	
	Assinatura:

	Gestor do contrato:
	

	Data:




ANEXO I – PLANILHA DE ACOMPANHAMENTO DOS CONTRATOS TERCEIRIZADOS


 CONTROLE DE FUNCIONÁRIOS TERCEIRIZADOS
   
	CONTRATO Nº:
	VIGÊNCIADOCONTRATO:

	CONTRATADO:

	OBJETODOCONTRATO:

	

	[image: C:\Users\oruschel\Desktop\Manual de Gestão e Fiscalização Contratual\Capa MANUAL DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL-02.jpg]
Nº
	
Nome
	
Grau de Instrução
	
Função
	
Horário de trabalho
	
Admissão
	
Demissão
	
CCPF
	
Dados Bancários
	Valor Salário
(em R$)
	     Benefícios (descrever) ( em R$)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
Banco
	CAG/ C/c
	
Bruto
	
Líquido
	
Transporte
	
Refeição

	
01
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
02
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
03
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
04
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
05
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
06
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	






	NOME  DO FISCAL ADMINISTRATIVO:
	
	
SIAPE:
	

	ASSINATURA DO FISCAL ADMINISTRATIVO:
	
	DATA:
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ANEXO J – FORMULÁRIO DE CONTROLE MENSAL DE FUNCIONÁRIOS TERCEIRIZADOS






	CONTRATO Nº:
	VIGÊNCIA DO CONTRATO:
	COMPETÊNCIA:

	CONTRATADA:
	CNPJ:

	OBJETO DO CONTRATO:
	QUANTIDADEDE COLABORADORES:

	NOMES DO FISCAIS:
	NOME DO PREPOSTO:

	

N
	
NNome do
Funcionário
	

FFunção
	

Faltas
	

Férias
	

Licenças
	
Horas extras
	
	Valor dos Vales (em R$)
	

Ocorrências

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
01
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
02
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
03
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
04
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
05
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	ASSINATURA DO FISCAL:
	DATA:

	ASSINATURA DO  GESTOR:
	DATA:



Obs. Em conformidade com o anexo VIII-B, item 10.1, a, da IN MPDG n° 05/2017 adaptada para suprir as necessidades do IFRS.
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ANEXO L – FORMULÁRIO DE ATA DE REUNIÃO



ATA DE REUNIÃO


	Campus:

	CONTRATO Nº:
	DATA:

	CONTRATADO:

	OBJETO DO CONTRATO:

	(descrever a data, os participantes, o objetivo da reunião, e o acordado na reunião, prazos, etc)

	
NOME/CARGO/SIAPE
	
ASSINATURA:
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                ANEXO M – MODELO BÁSICO DE CHECK LIST PARA CONTRATOS E ADITIVOS

CHECK LIST – Contrato N°

	
	Data
	Rubrica
	Página
	Obs.

	Solicitação do Campus/DAP com justificativa (formulário padrão) – observar se quem assina está na função como substituto. Em caso positivo é necessário a portaria de substituição.
	
	
	
	

	Certificado de disponibilidade orçamentária informando o valor total contratado e nota de empenho.
	
	
	
	

	Parecer técnico, caso necessário ( contabilidade, engenharia...)
	
	
	
	

	Parecer da gestão de contratos/DAP e Autorização do Ordenador de Despesas
	
	
	
	

	SICAF/CNDT e demais documentos exigidos na licitação na fase de habilitação – CEIS, Inidôneos TCU, CNJ, CADIN, Declaração de não empregabilidade de menor.
	
	
	
	

	Minuta de contrato / termo aditivo/ Preenchimento dos anexos e autorizações constantes no Edital vinculados ao contrato.
	
	
	
	

	Solicitação de Parecer Jurídico (para aditivos)
	
	
	
	

	Parecer Jurídico
	
	
	
	

	Consultar novamente as certidões de habilitação
	
	
	
	

	Ofício Garantia Contratual
	
	
	
	

	No caso de nova contratação enviar Ofício de Boas-Vindas agendando REUNIÃO INICIAL. Na Reunião, formalizar Ata contendo os pontos acordados, coletar assinaturas dos participantes e anexar ao processo.
	
	
	
	

	Recebimento do Contrato ou Termo Aditivo assinado
	
	
	
	

	Apresentação das Garantias  pela contratada  - CONFERIR:
No caso de fiança, conferir se a instituição  bancária é credenciado ao BACEN:  https://www.bcb.gov.br/fis/info/instituicoes. asp
No caso de apólice de seguro garantia, consultar  a veracidade  da apólice na SUSEP:  https://www2.susep.gov.br/safe/menumercado/regapolices/pesquisa.asp
	
	
	
	

	Envio da garantia à Contadoria
	
	
	
	

	Portaria de Nomeação dos fiscais
	
	
	
	

	Apresentação do Seguro contra acidentes pessoais (serviços terceirizados) ou Seguro contra Riscos de Engenharia (Obras) – caso o contrato exigir
	
	
	
	

	Publicação no DOU - Uma via impressa no processo do contrato e uma cópia na pasta virtual do contrato.
	
	
	
	

	Atualização das planilhas de controle:
(  ) Vencimentos
(  ) Contratos vigentes / fiscais / garantias

	
	
	
	

	Envio de cópia do contrato/Ta assinado para fiscais, Portal DLC , financeiro , pasta virtual e demais interessados.
	
	
	
	

	Nas novas contratações e troca de fiscais enviar Manual de gestão e fiscalização para o gestor e  fiscais.
	
	
	
	

	Envio do contrato/TA assinado para contratada
	
	
	
	

	Emissão da Ordem de Serviço, quando previsto no edital
	
	
	
	

	Solicitação de abertura de conta vinculada através de modelos constantes no termo de cooperação firmado com instituição bancária.









	
	
	
	

	Envio da Planilha de retenção atualizada para o financeiro
	
	
	
	

	Tramites de finalização contratual:
( ) 1. Nos serviços terceirizados, solicitar à fiscalização administrativa, a conferência dos documentos  previstos no Anexo VIII-B, item 2, letra D da IN MPDG 05/2017. 
( ) 2. Solicitar parecer da fiscalização de que não há pendências contratuais. Em caso de obras solicitar os termos de recebimento provisório e definitivo.
(  ) 3. Se o item 1 e 2, estiverem OK liberar conta vinculada e garantia e proceder com termo de encerramento do contrato.
(  )4. Envio de memorando à Contadoria e a DPO comunicando o término do Contrato e baixa da garantia.
(   ) 5. Comunicar o financeiro do encerramento contratual.
	
	
	
	









































           
ANEXO N – ROTEIRO PRÁTICO PARA FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS DE OBRAS

Toda obra/serviço de engenharia a ser executada pelo IFRS deve ter, obrigatoriamente, um profissional qualificado da área de engenharia/arquitetura designado como responsável pelo acompanhamento e fiscalização técnica de todas as etapas da referida obra, tendo como missões preponderantes (Ofício Circular n° 33/2011 do SETEC/MEC, de 30/03/2011):
•  verificar a adequação da execução física com os projetos aprovados;
• promover registro próprio dos acontecimentos da obra e realizar frequente conferência do Diário de Obras;
• acompanhar a evolução da obra versus cronograma físico-financeiro, registrando e buscando soluções para possíveis atrasos de execução.
• paralisar ou solicitar que seja refeito qualquer serviço que não tenha sido executado em conformidade com o plano ou programa de manutenção, norma técnica e qualquer disposição oficial aplicável ao objeto do contrato.
Já, para o acompanhamento da documentação da empresa contratada e dos seus funcionários (e da subcontratada, quando couber), a Unidade deverá manter/ nomear um fiscal administrativo que irá fazer a conferência da documentação enviada pela empresa.

1. Atribuições Gerais dos fiscais técnicos (engenheiros, arquitetos...) e administrativos nas obras e serviços de engenharia:

a. ler atentamente o termo de contrato e/ou edital/carta convite, assim como os anexos e a portaria que designou o fiscal, principalmente quanto à (ao):
- Especificação do objeto;
- Prazo de execução do serviço, observada a Ordem de Serviço (quando houver);
- Cronograma dos serviços (cronograma físico-financeiro).
b. manter livro de anotações próprias acerca do contrato e/ou pasta onde serão arquivados os documentos pertinentes ao contrato, à fiscalização e ao acompanhamento da execução contratual, arquivando, por cópia, a que se fizer necessária;
c. assegurar-se que a empresa contratada mantenha engenheiro responsável, acompanhando as obras e serviços (preposto);
d. manter contato regular como preposto/representante da contratada, com vistas a permitir o fiel cumprimento do contrato;
e. informar o gestor do contrato, com antecedência mínima de 30 dias, a possibilidade de não conclusão do objeto na data prevista, com as devidas justificativas;
f. encaminhar ao gestor do contrato um relatório, devidamente justificado, motivado e fundamentado (Leis 9.784/1999 e art. 65 da Lei n°8.666/93) nos casos de eventuais pedidos de alteração em projeto, serviço ou de acréscimos (quantitativos e qualitativos) ao contrato; modificações no cronograma físico-financeiro; substituições de materiais e equipamentos, renovações contratuais, etc;
g. no caso de existir subcontratação autorizada pelo IFRS, a contratada deverá encaminhar juntamente com a nota fiscal, toda a documentação da subcontratada, nos moldes da apresentada pela contratada, inclusive cópia da nota fiscal da subcontratada;
h. no caso de dúvidas quanto ao ATESTE, deve-se buscar obrigatoriamente auxílio para que se efetue corretamente o pagamento.
i. verificar se os empregados da contratada estão convenientemente uniformizados e/ou com identificação mediante crachás, bem como utilizando-os equipa- mentos de segurança (EPIs);

1.1 Atribuições específicas do fiscal administrativo:
a. solicitar à contratada e conferir a documentação exigida no contrato, inclusive a trabalhista;
b. encaminhar a nota fiscal com ateste ao setor financeiro, para pagamento;
c. providenciar os documentos para os aditivos contratuais;
d. informar o gestor do contrato o descumprimento de cláusulas contratuais, quanto à documentação exigida no contrato, com a possibilidade de aplicação das sanções cabíveis.

1.2 Atribuições específicas do fiscal técnico:

a. acompanhar a execução dos serviços, tendo como base os direcionamentos registrados no termo de contrato, exercendo rigoroso controle sobre o cronograma de execução dos serviços;
b. fiscalizar no local da obra, o livro diário, em que serão registradas todas as ocorrências relevantes;
c. quando a empresa solicitar aditivo de prazo, que deve ser encaminhado com pelo menos 40 dias de antecedência ao término do prazo de execução contratual, os fiscais deverão encaminhar ao gestor do contrato seu parecer técnico sobre o pedido da contratada 30 dias antes do término do contrato;
d. recusar serviço ou fornecimento irregular ou em desacordo com condições previstas em edital, na proposta da contratada e no contrato;
e. averiguar se é o contratado quem executa a obra e certificar-se de que não existe cessão ou subcontratação fora das hipóteses legais (o edital prevê a possibilidade de subcontratação ou não);
f. informar ao gestor do contrato o descumprimento de cláusulas contratuais, quanto à execução da obra, com a possibilidade de aplicação das sanções cabíveis;
g. realizar juntamente com a contratada as medições dos serviços nas datas estabelecidas;
h. no início da obra, para o primeiro pagamento, os fiscais técnicos deverão o cobrar da empresa os seguintes documentos: matrícula da obra no INSS (CEI), ART de execução da obra com comprovação de pagamento, diário de obra.
i. para o último pagamento à contratada, os fiscais técnicos deverão cobrar da empresa os seguintes documentos: Negativa de baixa da Obra no INSS, Alvará de Conclusão de Obras –“HABITE-SE”.

2.Procedimentos para o pagamento da Nota Fiscal:
a. fiscal técnico realiza a medição conforme o serviço prestado e cronograma físico-financeiro e encaminha à empresa para emissão da nota fiscal;
b. empresa emite a nota fiscal;
c. fiscal técnico confere se a empresa emitiu a nota fiscal conforme a medição e encaminhar ao fiscal administrativo;
d. fiscal administrativo, recebe a nota fiscal confere se as obrigações contratuais estão sendo cumpridas (fiscais, sociais e trabalhistas) e atesta a nota;
e. fiscal administrativo emite o relatório de acompanhamento de contrato, obtém a assinatura do fiscal técnico e encaminha ao gestor do contrato para ateste. O gestor encaminha para o financeiro para pagamento.
f. no último mês de prestação de serviços, os requisitos são especiais e exigem leitura sobre o item específico no contrato.









ANEXO O – ROTEIRO PRÁTICO PARA FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS DE TRANSPORTE

Atribuições dos fiscais:

a. acompanhar a execução dos serviços (transportes para os alunos e servidores) a cada viagem realizada, conferindo com o responsável da viagem, se a mesma ocorreu dentro da normalidade; e também, se o carro utilizado na viagem estava em bom estado e nas condições previstas em edital, averiguando juntamente como motorista a quilometragem percorrida na viagem, se havia cinto de segurança, saída de emergência e etc;
b. verificar a documentação da empresa, bem como, a documentação do carro que será utilizado na viagem, comparando com a lista dos carros apresentados no contrato ou proposta da licitação;
c. conferir se o número da placa do carro utilizado na viagem é a mesma que a empresa enviou na documentação;
d. registrar e notificar todas as ocorrências no relatório de acompanhamento de prestação de serviços;
e. confrontar os preços e quilometragens constantes da nota fiscal como estabelecidos no contrato;
f.ao verificar a documentação pode-se recusar serviço ou fornecimento irregular ou em desacordo com condições previstas em edital, na proposta da contratada e no contrato;
g. averiguar e é o contratado quem executa o contrato e certificar-se de que não existe cessão ou subcontratação fora das hipóteses legais;
h. atestar no verso da nota fiscal para que seja efetuado o pagamento do serviço prestado. 


























ANEXO P – INSTRUÇÕES PARA CONFERÊNCIA DA GFIP NOS SERVIÇOS TERCEIRIZADOS


A documentação apresentada pela empresa referente os funcionários, é sempre da competência anterior a da nota fiscal, para que a empresa consiga pagar os funcionários, os impostos e gerar os documentos em tempo hábil para apresentar ao tomador do serviço.
Documentos solicitados conforme contrato de prestação de serviços terceirizados:
· Comprovantes de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço do FGTS por meio dos seguintes documentos:
a) cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

Segue modelo:

[image: ]

b) cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) acompanhada do comprovante de recolhimento (pode ser autenticação, comprovante bancário ou comprovante via internet). Abaixo segue modelo de guia com comprovante de pagamento via internet:


A Empresa não tem como gerir guias separadas por tomador. Sai apenas uma guia com os valores de todos os funcionários da Empresa.

[image: Guia FGTS.jpg]







b) cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE);
[image: ]
[image: ]

c) cópia da Relação de Tomadores/Obras (RET).
[image: ]





   Comprovante do recolhimento da Previdência Social – INSS por meio de:  
a) cópia do Comprovante de Declaração à Previdência; 

[image: ]

b) cópia da Guia da Previdência Social (GPS) acompanhada do comprovante de recolhimento via internet.

   Antes, algumas informações para possibilitar a conferência dos valores das guias:

[image: ]
[image: ]

[image: ]

Nesse caso, esta Empresa está considerando no valor de outras entidades os funcionários de todos os campi que fazem parte do IFRS. Para isso, é solicitado à Empresa, demonstrativo detalhado dos valores de cada campi, para conferência.
Se fôssemos calcular somente do Campus, teríamos: 24.879,11 + 225,99= 25.105,10 x 5,8% = 1.456,09

[image: ]
ANEXO Q – RELATÓRIO DOS FISCAIS PARA FINALIZAÇÃO CONTRATUAL


[image: ]

                                                                       

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul
ENDEREÇO e TELEFONE
      Pró - Reitoria emitente



RELATÓRIO DOS FISCAIS PARA FINALIZAÇÃO DO CONTRATO No XX/XX

	Tendo em vista o término do Contrato No xx/xx, na data xx, informamos para os devidos fins que:
· todas as Notas Fiscais foram pagas;
· não existem pendências na execução do objeto do contrato, tampouco quanto ao pagamento dos salários e demais obrigações trabalhistas;
· a documentação encaminhada pela contratada confere com o serviço prestado conforme Contrato e IN MPDG 05/2017, Anexo 8, B, item 2, letra d (conferidos os nomes dos funcionários, salário base, datas de admissão/demissão, benefícios, etc...); (RETIRAR ESTE PARÁGRAFO SE O  CONTRATO NÃO TIVER MÃO DE OBRA TERCEIRIZADA)
· não há multas em aberto.




	
____________________________________
Assinatura do gestor do contrato

Nome: 
Portaria de nomeação:
Data:
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. Tribunal de Contas da União. Licitações e contratos: orientações e jurisprudência do TCU.4.ed.rev., atual. e ampl. –Brasília: TCU, Secretaria - Geral da Presidência: Senado Federal, Secretaria Especial de Editoração e Publicações, 2010.

CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE SÃO PAULO. Manual do Fiscal de Contratos. Última versão.


ENAP. Escola Nacional de Administração Pública. Fiscalização de contratos. 2013.Última versão.
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/ conferir
EpRESET ‘mscrIco:
coue: 06, con Ges: 2119 FEAS:S1S  OUTRAS ENT:O115  STWPLES:1  RAT: 3,0  TAP:1,00 |RAT AJUSTA
[TOUADOR/OBRITTFRS BENTO_RELTORIA serichol
NOUE TRABALADOR BES7EASER/CT DTSSR0 CAT GGOR ~ DATA/COD MOVINENTAGAO o

REW SEM 13° SAL REM 13°SAL  BASE CAL 13°SAL PREV SOC  CONTRIB SEG DEVIDA DERGSTTO ko
BASE CAL BREV SOCIAL

B 123072038774 1476873616 "0 baiis
52,75 0,00 0,00 50,62 50,63 0,00
B o} 207.13156.16-3 24/08/2010 o1 ostaz
632,79 0,00 0,00 50,62 50,62 0,00
PRI 123.09563.36-1 28/09/2010 01 odisz
632,79 0,00 0.0 5062 0.6 (=3

Este valor deve ser conferido com o contra-cheque do funcionario, na
parte inferior, onde consta: Base de Calculo do FGTS.

Conferir se todos os funcionrios estéo relacionados
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2.247,48 1.521,80
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MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO - MTE

GETP - SEFIP 8.40 (02/10/2009) TABELAS 23.0

EMPRESA: VIGILANCIA ASGARRAS S S LTDA
FPAS: 515 OUTRAS ENTIDADES: 0115  STMPLE:

‘TOMADOR /OBRA
LOGRADOURO
TRAVESSA SANTO ANTONIO 179

MODALIDADE

VALORES PREVIDENCIA

REM SEM 13° SALARIO
REW BASE CALC 13° SAL

TOTAL TRABALHADORES 23

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO CIE TEC

MINISTERIO DA FAZENDA - MF 08/07/2011
15:19:05

PAG : 0048/0078

~/02/2009)

RELAGRO DE TOMADOR/OBRA
856100008960 804801301102 708534183808 426140200016

N° ARQUIVO:  KmimFoghyON000O-0
INSCRIGAO: 04.281.402/0001-62 N° CONTROLE: DCualEYgPq70000-6
ALIQ RAT: 3,0 FAP: 0,50 RAT AJUSTADO: 1,50 COD REC: 150 COMP: 06/2011

INSCRIGRO: 10.637.926/0001-46 N° CONTROLE: BTUXSUDZ6mX0000-1
BATRRO CIDROE cep uF
CIDADE ALTA BENTO GONCALVES 95700000 &S

“Brancov~Recolhinento so FGIS e Declarago & Previdéncia

VALORES FGTS - 8%

REW SEM 13° SALARTO 24.022,50
REN 13° SALARTO 0,00
DEPOSITO 1.921,80
ENCARGOS FGTS 105,81
= CONTRIB SOCTAL 0,00
: ENCARGOS CONTRIB SOC 0,00
| TOTAL TRABALHADORES 22

TOTAIS DO TOMADOR

VALORES PREVIDENCIA

REM SEM 13° SATARIO 24.979,11
REM BASE CALC 13° SAL 225,99
CONTR SEGURADOS DEVIDA 2.247,49
VAL DEVIDO PREV SOC 9.101,17
TOTAL TRABALHADORES 23

| VALORES FGTS - 8%

i REM SEU 13° SALARIO 24.022,50
REM 13° SALARIO 0,00
: DEPOSITO 1.921,80
: ENCARGOS FGTS 105,81
CONTRIB SOCTAL 0,00
ENCARGOS CONTRIB S0C 0,00

TOTAL TRABALHADORES 22





image9.png
MINISTERIO DA FAZENDA - MF DATR: 08/07/2011

GFIP - SESI? 8.40 (02/10/2009)  TASEIAS 23.0 (18/02/2009) Hom:  15:19:05
o001

COMPROVANTE D DECLARAGRO DAS CONTRIBUIGO:

Kndnecqny01i0000-0

EupResa: N° CONTROLE:  DGAIEYGRG70000-6 SNSCRIGHO:  04.281.402/0001-62
COUP: 06/201L COD REC: 150 COD GPS: 2119 . FEAS: 315 OUTRRS BNT: OL1S5 SIMPLES: 1 AIQ RAT: 3,0 FAP: 0,50  RAT AJDSTADO: 1,50
Touszon/cBRA: TisCRIGHO:

ZOGRADOURD: KiA AARGNEAG 154 BATRRG: 510 GERALED g pREFONDERANT: aoritel
CIDasE: Porto Alagre CER: 90230010 TELGFONE: 0051-337146034 cuns: so11101

secuRADo
Empregados /Avusos 100.237,13 0,00 0,00 0,00 100.137,13
Contribuintes Tndividuats 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
iERESS
Emprogados /avalsos 222.089,26 0,00 222.859,26
Conteibuintes Tndividuats 0,00 0,00 0,00
Rar w6.714,12 0,00 1671012
RAT - Agontes Nocivos 0,00 0,00 0/00
Valores Pagos a CoBerativas 1ol iciss referente 0,00 0,00 0,00
Adiciona) Cooperativas e e et 0,00 0/00 o.00
Conercializacso produsio 0,00 0,00 000
Evento desportivo/patroctnio  EMPIESS 0,00 0,00 or00
'RECOLINENTO COMP AT - VALOR INSS 0,00 0,00 /00
() Retengao et 9.711/90 339.710,51 0,00 339.710,50
() 5a1. Familia/sal. Haternidade 0,00 0,00 .00
() compensacao. 0,00 0,00 0,00
VALOR A RECOLHER - PREVIDENCIA SOCIAL 0,00 0,00 0.0
oo ©4.628,09 0,00 "Téis28,09
RECOL CONP AT - VALOR OUT BNTID 0,00 0,00
VALOR A RECOLIER - OUTRAS ENTIDADES s4.628,09

6,50

520,69

TOTL A RECOLER.

o8 valores deEevenae, SIIU Lo HeRiLa oAl AE Lo R e dud s ComperRiGHe GemensCiuios 535 5w

S DmARAGRD 5B DAGOS CONSTANTES DISTA GEEP & DO ARGUZVD SSET? CORSSFONDINTE h CONTRISUIGHD PREVIDNCIARIR, FQURVALE A CONFISSHO bn
ov1on DoS VALENRS. BELA, DRCORKENTES & CONSRITUL (03) CREDLA0 (3) PASSIVER (18] DE TNSCRIGRO B DIVEoH RRovA, WA NSBNCER. be SRORTUNE
Bt o EasCET AR, - CONSEAUE EXBCOGRO SUDECIAL oS TERGS Dh LEL o 6.600/80-

0 BUPREGADOR/CONTRIBUINTE, RENDICIANDO SXPRESSAMENTE A QUALQUER CONTESTAGRO QUANTO AO VALOR. & PROCEDENCIA DESTA DECLARAGAO/DEVIOR,
~ASSUMS TWNEGRAL RESPONSNDTLIDADE PELA EXRTIDRO DO MONFANTE DECLARADO B CONFESSADO, FICANDO, BNIRETANTO, RESSALVADO A SECRERARIA DA RECETTA
FEDERAL Do BRASIL O DIRSITO DE ABURRR, A QUALQUER TGHEO, A PXISTANCIA DB OUTRAS THPORTANCIAS DEVIDAS N0 TNCLUIDAS NESTE THSTROMENTO,
AENDR GUES RBLATIVAS AO HESHO PERIODO.

0 SUALGADGR/CORTRIBUIHTE RECONAECE QUE A TRESENTE CONFISSAQ DE DEVIDA NAO OBRIGA % SACRRTARIA A REGEITA FEDERAL DO BRASTL A EXPEDIR
OCUNTO. COUPROBATORIO DA INEXISTENCIA DS DEBLTO, SALVO SE SEU CREOITO FOR GARANTIDO NA FORMA DOS ARTS. 750 E 259 DO REGULAVRNTO PR
DRSVIDBNGIy SOCTAL, APROVADO PELO DECRETO 3.048, DE 12/05/1999, E ALTERAGOES POSTERIORES.
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MINISTERIO DA FAZENDA - MF DATA: ° 08/07/2011
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL - RFS HORR:  15:28:05
eiG 001/001

GFT? - SSFIP8.40 (02/10/2009) TABELAS 23.0 (18/02/2005)

RELATORIO ANALITICO DE GBS

compETENCIA: 06/2011

EMPRESA INSCRIGHO OUTRAS ENTIDROES cop ncro reRs
VALORES: SEGURADOS EupRESA outras ENT DED FPAS VALOR DA RETENGAO  JUROS/MULTA ToTAL  REREMBOLSO
o115 2115 515

04.281.402/0001-62

VIGILANCIA ASGARRAS S § LTDA
64.628,89 350,55 339.710,51

100.137,13 239.573,38
OBSERVAGHO : DEDUGAO FPAS NAO EFETUADA : R$ 350,55

0,00 64.628,89 350,55

Referente o5 11% de INSS que 530 retidos nas Notas Fiscals que vem para o IFRS, 3 Empresa pode compensar estes valores em suss guis. No entanto, no pode compensar a
parte denominada OUTRAS ENTIDADES. Para conferr este valor, é necesssrio detalhar a guia conforme Relatério abaix
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WINISTERTO DO TRADALIO  EPREGO - rE MINISTERTO D FAZENDR - WE oaTa: 08/07/2011
GEIE - SIETE. 5,40 (03/10/300%) TABELRS 23.0 (18/02/2008) B oBiei

RELAGAO DOS TRABALWADORES CONSTANTES NO ARQUIVO SEETP
RESUMO DO FECHAMENTO - EWERESR

59100008960 804801801102 708534133808 428140200016

W ARQUIVO: KmimFegliyONO000-0

EMPRESA: VIGILANCTA ASGARRAS S S LIDA N® DE_CONTROLE: DCaTEYgPq70000-6 INSCRIGRO:
COMP: 06/2011  COD REC: 150 .  COD GES: 2119 FPAS: 515 [OUTRAS ENT: 0115 | SIMPLES:1  RaT: 3,0  FAP:0,50
e ‘TSCRTGRO: .
RUA vaRANERO 154 o T BhiRRO: $AO GERALDO CNAE PREPONDERANTE 8011101

CIDADE: PORTO ALEGRE

cER: 90230-040 one: 8011101

REMONERAGRD 130 BASE CAL PREV S0 BASE CAL 13° PREV SOC

car qonr

o1 917 1.110.683, 10 5.120,05 1.108.177,52 5.120,05

97 1.110.663,10 5.120,05 1.105.177,82 5.120,05

Soma-se os valores da Base: 1.109.177,92 + 5.120,05 = 1.114.297,97

Esta parte de OUTRAS ENTIDADES em que nio pode ser compensado pela Empresa, & conseguida pelo seg
Parte Patronal: 20%
Rat ajustado: 1,5 %

Outras Entidades: 5.8 % leste percentual & encontrado na tabela de terceiros cédigo 0115 da previdéncia)

Caleul
21,5%: 239.574,06 _, Conferir com Relatério analtico acima
5,8%: 64.629,28

No tem problema se der diferenga de até R$ 1,00
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0001- 902.014.000

venciment

5. cooteo o&
PacaNTO s

HINISTERIO DA PREVIDENCIA £ ASSISTRNCTA SOCIAL-WEAS |
TNSTITUIO NAGTONAL 70 SEGURO SOCIAL - TNSS !

‘SUIA D EREVIDRNCIA SOCTAL - GES

1. NOME GF RAZAO SOCTAL / FONE / ENDERECO:

|
|
I
Dados da Empresa ’
|

PR

Vi b8 ooreas 053,13
rIoAcEs
(50 exclusivo Tuss) i
o CC 0. a7 v | 1
o asioe 20 Sotipuisce cn RasoLsens bt ievts peo IEE. A focsie Boos |

| iariancis inecaspontencs nas oads SubseReL Sth m 5 Lot Pope T o
7L o0 stparior no varor Ririne S

T2. AUTENTICAGRO SANCARIA

fobcomb] ps:faap.bb,com.brfaapj noticia bbokenSessao=1260f44G0TSc..




image13.png
MINISTERIO DO TRAERLEO E EMPREGO - MTE MINISTERIO DA FAZENDA - ME oama: 08/01/2011
GFI? - SEFIP 8.0 (02/10/2009) TABELAS 23.0 (18/02/2009)

HORA:
R ol35raser

RELACRO DOS TRABALHADORES CONSTANTES NO ARQUIVO SEFTP

05 /8RR
HODALIDADE

858100009960 B04B01801102 708534183808 428140200016

N° ARQUIVO: KnimFogityONOOD0-0
EMPRESA: VIGILANCIA ASGARRAS § S LTDR INSCRIGRO: 04.281.402/0001-62
COMP: 06/2011 COD REC:150  COD GPS: 2119 FPAS: 515  OUTRAS ENT: 0115  SINPLES:1  RAT: 3,0  EAP:0,50 RAT AJUSTADO: 1,50
TOMADOR/OBRA: INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO CTE TEC RS N° DE CONTROLE: BTUXSUDZGmX0000-L INSCRIGAO: 10.031.920/0001-46

LOGRADOURG: | RUA MARANHAO 154
CIDADE: PORTO ALEGRE or: ®S

GNAE PREFONDERANTE | 6011101
8011101

cae: 90230-040

REMONERAGAO 13° BASE CAL PRV SOC

BASE CAL 13° PREV SOC

24.022,50 0,00

24.879,11
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MW Rio Grande do Sul

PRO-REITORIA
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Diretoria de Licitacoes
e Contratos

MANUAL DE GESTAO
E FISCALIZACAO CONTRATUAL
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Manual de Gestéao PRO-REITORIA DE ADMINISTRACAO
e Fiscalizacao Contratual Diretoria de Licitagdes e Contratos




